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Prefácio – 6ª Edição

Se recebermos um convite para prefaciarmos uma obra é 
meritório, o que podemos dizer ao recebermos esta especial defe-
rência, pela segunda vez, do mesmo autor, Carlos Eduardo Garcia 
Ashikaga?

Esta 6ª edição da Análise da Tributação na Importação e 
na Exportação, é um exemplo vivo da perseverança e dedicação des-
te autor, que tem na transmissão de seus conhecimentos adquiridos 
ao longo de sua vida acadêmica e profi ssional, um de seus principais 
propósitos.

Trata-se, indubitavelmente, de um manual prático, que o 
profi ssional do comércio exterior precisa ter ao seu alcance no seu 
dia a dia, como instrumento dinâmico de consulta, para poder exer-
cer, com segurança e maior facilidade, sua atividade profi ssional.

A obra, além de incluir as operações de importação por con-
ta e ordem e por encomenda, que são um tanto complexas na ativida-
de do profi ssional do comércio exterior, explora detalhadamente as 
obrigações acessórias dos seguintes tributos:

– Imposto de Importação;

– Imposto sobre Produtos Industrializados;

– Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços;

– Programa de Integração Social;

– Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica;

– Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico;
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– Imposto sobre Serviços;

– Imposto de Exportação;

– Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercan-
te; etc.

Escrever sobre matéria tão árdua, como é o tratamento tri-
butário das operações de importação e exportação é, na realidade, 
tarefa que só poderia ser desempenhada por alguém que reunisse não 
apenas o conhecimento de tão intrincado assunto, mas também en-
contrasse disposição para transmiti-lo, de modo a fazer com que seus 
leitores pudessem captar as particularidades deste tema complexo.

Devido a essas particularidades, dada a facilidade com que 
o autor transmitiu o assunto, vemos nesta obra aquele compêndio 
que permite ao leitor a compreensão de tão árida matéria.

Ao Carlos Eduardo, parabéns! Não somente pela forma 
como apresenta a matéria aos seus leitores, como pela abordagem 
esclarecedora do tema, que contribuirá, tanto para pesquisa e orien-
tação quanto para a tomada de decisões profi ssionais mais acertadas.

Luiz Martins Garcia
Economista e Professor



I – Apontamentos Preliminares

Antes de analisar os tributos incidentes nas operações de 
Comércio Exterior, é necessário fazer algumas considerações sobre 
suas espécies e suas diferenças fundamentais, além de indicar a le-
gislação aplicável, de maneira a tornar compreensível os Capítulos 
posteriores.

1. Diferenciação entre os Principais Tributos Incidentes 
em Operações de Comércio Exterior

De acordo com a classifi cação prevista no artigo 5º do Có-
digo Tributário Nacional (Lei nº 5.172/66), os tributos são divididos 
em três espécies: impostos; taxas; e contribuições de melhoria.

Entretanto, a atual Constituição Federal confi rmou (artigo 
145) e ampliou o rol de espécies tributárias, prevendo o empréstimo 
compulsório (artigo 148), as contribuições sociais, de intervenção 
no domínio econômico e de interesse das categorias profi ssionais 
ou econômicas (artigo 149), além dos impostos extraordinários e da 
competência residual da União para criar novos impostos não cumu-
lativos por meio de lei complementar (artigo 154).

Desse modo, considerando as operações de Comércio Exte-
rior, elencamos como principais tributos incidentes nas importações 
e exportações:

1.1. Imposto de Importação (I.I.)

Imposto federal, incidente sobre a entrada de produtos es-
trangeiros em território aduaneiro, ou seja, em território nacional.
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1.2. Imposto de Exportação (IE)

Imposto federal, incidente sobre a exportação, para o exte-
rior, de produtos nacionais ou nacionalizados.

1.3. IPI

Imposto federal, incidente sobre operações com produtos 
industrializados, nacionais ou estrangeiros, efetuadas por industrial 
ou equiparado a industrial.

1.4. PIS/Pasep

Contribuição Social federal incidente sobre o faturamento 
ou receita de pessoas jurídicas, destinada ao fi nanciamento da se-
guridade social, especifi camente o Programa de Integração Social 
(PIS), e o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(Pasep). A EC nº 42/03 criou o fato gerador na importação de bens 
e serviços.

1.5. Cofi ns

Contribuição Social federal incidente sobre o faturamento 
ou receita de pessoas jurídicas e destinada exclusivamente às despe-
sas relacionadas com saúde, previdência e assistência social (segu-
ridade social). A EC nº 42/03 criou o fato gerador na importação de 
bens e serviços.

1.6. ICMS

Imposto estadual, incidente sobre operação de circulação de 
mercadorias e prestação de serviços de comunicação e de transpor-
te interestadual e intermunicipal (fi cando o transporte internacional 
sem um imposto específi co, e, o transporte intramunicipal, a cargo 
dos municípios, gerando tributação de ISS).

Histórico:
Com o advento da Constituição Federal de 1988, surgiu o ICMS (Imposto sobre 
Operação de Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviço de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação), englobando vários outros 
impostos, anteriormente existentes.
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Dessa maneira, o texto constitucional outorgou ao legislador estadual a criação 
desse imposto, através de lei ordinária, limitada pela Constituição Federal e 
pelas normas gerais expressas no Convênio ICMS nº 66/88, posteriormente 
substituído pela atual LC nº 87/96.

Portanto, o atual ICMS reúne os antigos ICM (Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias, que já havia substituído o IVC – Imposto sobre Vendas e Con-
signações), ISTR (Imposto sobre Transporte de Cargas), IUM (Imposto Único 
sobre Minerais), Imposto sobre Combustíveis Líquidos e Gasosos e Lubrifi can-
tes, além do Imposto sobre Energia Elétrica.

1.7. ISS

Imposto municipal, incidente sobre a prestação de serviços 
de qualquer natureza, especifi cados na lista anexa à Lei Complemen-
tar nº 116/03, excetuados os serviços de comunicação e transporte 
interestadual e intermunicipal, os quais são tributados pelo ICMS.

Importante:
Não confundir o ICMS, imposto estadual incidente sobre operação de cir-
culação de mercadorias e prestação de serviços de comunicação e transporte 
interestadual e intermunicipal, com o ISS, imposto municipal incidente sobre a 
prestação de serviços de qualquer natureza, especifi cados taxativamente na Lei 
Complementar nº 116/03.

Observar que apenas o serviço de comunicação e o serviço de transporte inter-
estadual e intermunicipal estão sujeitos à tributação pelo ICMS, sendo que os 
demais, elencados na LC nº 116/03, sujeitam-se ao ISS.

Cabe acrescentar que o Distrito Federal, nos termos do artigo 32, § 1º, da Cons-
tituição Federal, possui a mesma competência legislativa reservada aos Estados 
e aos Municípios.

2. Legislação Aplicável

Observadas as competências constitucionais, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios criam seus tributos por 
meio de leis (ordinárias) federais, estaduais, distritais e municipais 
(autonomia dos entes federados), desde que dentro dos limites im-
postos pela Constituição Federal, especialmente os estabelecidos pe-
los artigos 150 a 152, e pela correspondente lei complementar que, 
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nos termos do artigo 146, III, da Constituição Federal, determina 
normas gerais de tributação.

Assim, os tributos previstos no Código Tributário Na-
cional não necessitam de lei complementar específi ca, pois a Lei 
nº 5.172/66 (CTN) foi recepcionada como lei complementar pelo 
atual texto constitucional. É por esse motivo que os tributos criados 
após o CTN, tais como o ICMS, ISS, PIS/Pasep e Cofi ns, possuem 
lei complementar própria. Entretanto, como todos os tributos nacio-
nais, devem obedecer às normas estabelecidas pela segunda parte 
do CTN (“Livro Segundo”), que versa sobre as “Normas Gerais de 
Direito Tributário”.

Para facilitar o entendimento, reproduzimos a pirâmide 
abaixo, ilustrando a hierarquia das normas, onde a Constituição Fe-
deral encontra-se no ápice (atribuindo competência tributária), sendo 
hierarquicamente superior, limitando a Lei Complementar (normas 
gerais), que delimita a criação do tributo por meio de Lei Ordinária 
do ente competente (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), 
observada a regulamentação pelo Poder Executivo através de Decre-
to Regulamentar, além das diversas normas complementares sobre 
cada tributo.

Constituição Federal

Lei Complementar

Lei Ordinária

Decreto (Regulamento)

Norma Complementar

2.1. Constituição Federal

O texto constitucional determina a competência tributária 
dos entes federados (União, Estados, Distrito Federal e Municípios). 
Desse modo, podemos citar como fundamento constitucional:

a) I.I.: artigo 153, I e § 1º, da Constituição Federal;




